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Lei nº 3669 de 20 de Março de 2023, "Institui o Programa Temporário de Auxíliode Impacto
das Enchentes.”EDUARDOBOIGUESQUEROZ,PREFEITODO MUNICÍPIO DE

ITAQUAQUECETUBA,usando das atribuiçõesque lhes são conferidaspelo artigo 43,
inciso II, da Lei Orgânicado Município, faz saberque a Câmara Municipaldecretae eu
promulgoa seguinteLei: Art. 1º - Fica instituído o Programa Temporário de Auxílio de

Impactodas Enchentes(PTAIE),a ser gerido pela SecretariaMunicipal de Habitação,
destinadoa subsidiara locação de moradia para famíliasou indivíduos que se encontrem
desabrigadosem decorrênciadas enchentescuja situaçãode emergênciafoi reconhecida
pelo DecretoMunicipalnº 8181/2023.81º - São critérios para a concessãodo benefício
previstono programa de que trata o caput: | - ser moradorde área pública ou privada
afetada peloseventos, estandodesabrigadoou sem condições de locomoção;Il - ter renda
familiar de até 3 (três) saláriosmínimos, Ill - não ser proprietário de outro imóvel; IV- estar
inscritono CadastroÚnico para Programas Sociais do GovernoFederal - CadÚnico, de
que trata o DecretoFederal nº 11.016/2022. 82º - As áreas afetadaspelas chuvasserão
vistoriadaspela Defesa Civil e SecretariaMunicipal de DesenvolvimentoSocial, que
emitirãoo Relatóriode Impacto de Enchentes(RIE), o qual conterá: |- Nome do bairroou
núcleo afetado; Il- Logradouroe númeroda residênciaafetada; |ll- Identificaçãodos
moradorese núcleo familiarcoma apresentaçãomínimade documentocom foto, contato
telefônico,declaraçãode rendimentosmensais, indicaçãosobre ser o moradorpossuidor,
proprietárioou locatário do imóvel afetado; IV- Perímetroda localidade com a mancha da
área afetada.$3º - Na hipótese de o morador preencheros requisitos do inciso | do 81º
deste artigo, mas figurar como locatário do imóvel, deverá apresentarprovas documentais
complementaresde que não possui condiçõesde alugaroutro imóvel, situaçãoque será
avaliada pela autoridadeda Pasta para ingresso no Programa.$4º - Aconcessãodo
benefíciose dará a partirdo relatório citado no 82º, podendoo moradorafetado, caso não
seja atendidoem até 10 (dez)dias úteis, contadosapartir da publicaçãodesta lei, solicitar
diretamentena DefesaCivil a vistoriade sua residência. Art. 2º - O Auxíliode que trata esta
Lei será de R$ 520,80(quinhentose vinte reais e oitenta centavos)e será pago,

mensalmente,pelo prazode 90 (noventa)dias, permitidasua prorrogaçãopor igual
período, diretamenteao beneficiárioapós autorizaçãoda Pasta competentepara análise.
$1º - O Auxílio somenteserá prorrogadocaso mantidasas condições de sua concessão.
82º - A Defesa Civil ficará responsávelpor identificara possibilidadede retorno segurodos
moradorespara suas residências, informandoa SecretariaMunicipalde Finanças quantoa
tal fato. Art. 3º - A concessãodo Auxílio poderá ser promovida“de ofício” pela Secretaria
Municipalde Habitação, após a apresentaçãodo RIE pela Defesa Civil Municipal e a

Secretariade DesenvolvimentoSocial. $1º - A apresentaçãodo RIE não dispensaa

instauraçãode processoadministrativopara acompanhamentoda execuçãodo programa
para o bairroou núcleo beneficiado,que poderá ser instauradoem até 10 (dez)dias após a
concessãodo benefício em caráteremergencial.$2º - Após a emissãode cada RIE, caberá
à SecretariaMunicipalde DesenvolvimentoSocial oficiar o CRAS (Centrode Referênciada
AssistênciaSocial)para ciênciae acompanhamentoinstitucional das famíliasafetadas.Art.
4º - Caberá aos beneficiáriosdo Auxíliode que trata a presente Lei a escolhade locação
de imóvel em local com condiçõesadequadasde habitação e segurança,o que
compreendeo suportepor meio de sua rede de apoioou outra forma igualmentesegura,
não sendo admitidascomo segurasáreas que apresentemqualquerrisco ao beneficiário,
sob pena de exclusãoimediata do Programa. $1º - Caberáaos agentes da DefesaCivil e à

Secretariade DesenvolvimentoSocial, durante os atendimentosemergenciaisna área,
cientificaros potenciais beneficiáriosdas condições previstasnesta Lei. 82º - Caberáà
SecretariaMunicipalde Habitação, por meio de seus agentes,o acompanhamentodo
beneficiárioaté a revogaçãodo benefício, com ofim de certificaro objetivoda Lei, durante
todo o períodoque vigoraro Programa. Art. 5º - Caso a autoridadegestoraencontre
irregularidadessanáveisdeveráregistrarno processo administrativode acompanhamento
para que seja avaliada pela autoridadecompetente sobre a possibilidadede concessãode
prazo para as devidascorreções,observando:|- Ao beneficiário será concedido prazo de
10 (dez) dias para apresentaçãode justificativas.|l- Poderáa autoridadecompetente
decidirde ofícioou levar o caso para deliberação do ConselhoMunicipal de Habitação, a
dependerda complexidade.Art. 6º - O valor relativoà primeira parcela do Auxílio será
liberadoem até 10 (dez) dias úteis da data de inclusão do beneficiário no Programa,

 


